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PREFÁCIO


			O trabalho docente e a gestão orçamentária: interseções e perspectivas


			O estranho vulgar: o trabalho docente e a gestão orçamentária das escolas é resultado da investigação realizada pelo autor, professor André Gomes da Conceição, durante o curso de mestrado realizado, sob a orientação do Prof. Dr. Zacarias Jaegger Gama, no Programa Políticas Públicas e Formação Humana pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj).


			A discussão sobre o financiamento da educação básica no país tem avançado, significativamente, nas últimas décadas, e envolve muitos pesquisadores. A pesquisa desenvolvida por André Gomes trata de temática relevante e atual no âmbito das políticas públicas em educação e se vincula, especialmente, aos estudos articulados ao financiamento da educação básica. Por ocasião dos exames de qualificação e da defesa da dissertação de mestrado do André Gomes tive a oportunidade de me manifestar juntamente aos professores doutores Gaudêncio Frigotto e Maria Celi Vasconcelos, ressaltando a importância da temática abordada.


			Destaco que o recorte proposto, balizado por perspectiva teórica com base nos fundamentos sócio-históricos, aborda questões importantes com especial realce para a investigação que tem por objeto a gestão orçamentária e seus rebatimentos mediados pela categoria trabalho estranhado. 


			Este trabalho, ao abordar a gestão orçamentária e suas particularidades e, sobretudo, por delimitar seu estudo sobre as escolas assistenciais da Força Aérea Brasileira (FAB), suas peculiaridades e particularidades no universo das instituições educativas brasileiras voltadas para a educação básica, nos permite apreender, a partir do recorte efetivado, a singularidade dessas instituições vinculadas a FAB. 


			A partir de olhar instigante, o autor buscou investigar a relação entre a gestão orçamentária e o trabalho docente, nas três escolas assistenciais de educação básica da Força Aérea Brasileira: a Escola Tenente Rêgo Barros (ETRB), localizada no município de Belém/PA; o Colégio Brigadeiro Newton Braga (CBNB), localizado no município do Rio de Janeiro/RJ e a Escola Caminho das Estrelas (ECE), localizada no município de Alcântara/MA.


			Importantes indagações permearam a investigação: “qual é e como se dá a efetiva participação dos professores na gestão orçamentária das escolas? (...). Se há escola e professores nesse ambiente, obviamente se realiza trabalho docente. Porém, como é realizado esse trabalho docente? O trabalho docente, a respeito da gestão orçamentária, é acompanhado de uma reflexão crítica e da retomada de uma prática na busca pela emancipação dos trabalhadores ou, pelo menos, da superação das contradições? Ou o trabalho docente ocorre numa perspectiva que naturaliza os meios de trabalho disponíveis bem como a gestão orçamentária, tornando-os estranhos aos professores?” (Conceição, 2020, p. 16).


			A pesquisa nos permite apreender os contornos e peculiaridades das escolas assistências da FAB no tocante ao processo de gestão orçamentária e, desse modo, vai deslindando um cenário pouco conhecido sobre essas instituições, ao mesmo tempo que o autor sinaliza claramente não se tratar de escolas militares, apesar de parte do público alvo e de sua gestão ser efetivada pela FAB. Trata-se de escolas públicas, com contornos de privatização (vide a cobrança de contribuições financeiras aos estudantes, por exemplo), com clientela específica? São questões sobre as quais o pesquisador se debruça, a partir de uso referencial teórico que descortina outras questões importantes como a compreensão do fundo público e de seu uso, para além daquelas atinentes a relação natureza e caráter das instituições analisadas e dos complexos caminhos para deslindar os processos de gestão orçamentária destas. Face a esse processo, o texto sinaliza o percurso investigativo adotado e o caminho percorrido envolvendo, desde os difíceis caminhos para acessar as fontes de informação junto a FAB, bem como a efetivação de entrevistas junto aos docentes das três instituições, visando apreender e analisar os limites e potencialidades da gestão orçamentária dessas instituições e o papel reservado aos docentes que nela atuam sobre esse processo de gestão. Nesse contexto, a problematização sobre como se efetivam os processos de trabalho dos docentes e sua participação na gestão orçamentária dessas instituições é emblemática.


			Assim, ao buscar descortinar o complexo processo de gestão orçamentária das escolas da FAB, o autor vai deslindando os processos de trabalho desenvolvidos nessas instituições, com especial realce para o trabalho docente, ressaltando o estranhamento que o permeia. Segundo o autor, esse processo é ratificado pela centralização e/ou privatização, efetivada por meio do controle do fundo público destinado às escolas assistenciais da Força Aérea. Corroborando sua análise, o autor destaca que “Essa forma de privatização se dá de duas maneiras: em primeiro lugar, passa pela ausência de publicização das informações relativas à gestão orçamentária das EAF e; em segundo lugar, pela inexistência de participação dos professores, e de outros segmentos que compõem a comunidade escolar, sobre a gestão orçamentária das EAF” (Conceição, 2020, p. 205).


			A investigação ressalta os limites do processo de gestão orçamentária das escolas assistenciais da FAB adjetivando-as de privativa por não contar com a participação de docentes e outros profissionais das instituições analisadas. Como decorrência dessa lógica de gestão, o autor situa o processo de estranhamento gerado e afirma que “(...) o estranhamento não é apenas uma consequência natural e desinteressada da história, mas a promoção do estranhamento torna-se fundamental para a manutenção desta situação de controle privado do fundo público” (Conceição, 2020, p. 207).


			 Convido aos leitores(as) a acessarem as reflexões propostas por André, neste livro, resultante de sua dissertação de mestrado, referentes à importância do processo de gestão orçamentária e de seu desvelamento. Nessa direção, o autor, sem perder a contradição como categoria analítica, indica que “Cabe, então, àqueles que lutam pela emancipação dos trabalhadores, e por uma educação pública, de qualidade e popular, incorporarem a luta contra o estranhamento vivido em relação à gestão orçamentária das escolas estatais como parte de sua prática cotidiana” (Conceição, 2020, p. 212).


			Este livro é um convite à reflexão e ao engajamento na democratização dos processos de gestão e financiamento da educação básica e, ao mesmo tempo, nos instiga a novas problematizações sobre a complexa temática.


			Luiz Fernandes Dourado


			Professor Titular Emérito da Universidade Federal de Goiás


			





APRESENTAÇÃO


			O senhorio nunca morre dizem. Outro toma o lugar quando ele recebe a ordem de despejo. Compram tudo com ouro e ainda assim ficam com todo o ouro. Tem um engodo em algum lugar.


			(James Joyce, Ulysses)


			Neste livro, procuro analisar o quanto é estranha a gestão orçamentária das escolas públicas brasileiras para a docência e seus impactos sobre o trabalho dos professores. Ao final, utilizo as escolas da Aeronáutica como exemplo desse estranhamento.


			Ao definir o objeto, procurei apontar o quanto homens e mulheres se relacionam com um fenômeno de forma vulgarizada ou naturalizada e, ao mesmo tempo, estranhada. A análise do fenômeno da gestão orçamentária das escolas me apresentou essa relação dialética entre vulgaridade e estranhamento. Em outras palavras, o fenômeno fundo público, ou orçamento público, é absolutamente vulgar ou comum no cotidiano das pessoas, além de haver um reconhecimento tácito da sua existência e da sua importância na geração de condições objetivas para a realização de todo tipo de política pública. Porém, o distanciamento para com a lida do orçamento público, ou seja, o desconhecimento sobre quem ou quais regras submetem o uso desse fundo ou, ainda, como tais regras foram criadas historicamente e quem as determinou são exemplos do quanto esse fenômeno vulgar e naturalizado é estranho à massa trabalhadora.


			A respeito desse assunto, Kosik demonstra que


			[...] o complexo dos fenômenos que povoam o ambiente cotidiano e a atmosfera comum da vida humana, que, com a sua regularidade, imediatismo e evidência, penetram nas consciências dos indivíduos agentes, assumindo um aspecto independente e natural, constitui o mundo da pseudoconcreticidade (Kosik, 1995, p. 15).


			Inicialmente, fundo público e orçamento público serão considerados sinônimos para efeito de promoção de facilidades de desenvolvimento do raciocínio. Suas diferenças serão apontadas no decorrer dos capítulos.


			Por reconhecer que a personalidade é uma categoria social (Lukács, 2013), minha relação com o objeto, e a consequente escolha por ele, foi influenciada pelo meu cotidiano escolar, marcado por longos debates sobre a gestão das escolas e o uso do fundo público. Como ser social (Lukács, 2013), minha escolha pelo tema estudado não foi natural ou realizada por acaso. A escolha foi feita por um homem do seu tempo e do seu lugar. E não poderia ser de outra maneira. Dito de outra forma,


			[...] não pode haver uma personalidade que seja ontologicamente independente da sociedade em que vive e, em consequência disso, essa tão difundida contraposição de personalidade e sociedade constitui uma abstração vazia (Lukács, 2013, p. 458).


			Um dos primeiros passos foi identificar particularidades do fenômeno da gestão dos recursos públicos nas escolas.


			Inicialmente, essa identificação foi baseada no empirismo, mesmo o reconhecendo recheado de limitações e até mesmo de possíveis enganos, uma vez que se limita à experiência do indivíduo com determinado objeto e, por isso, está, muitas vezes, restrito ao mundo das aparências. E a ciência julgada apenas pela experiência nos leva a capturar, de modo reducionista, somente a aparência enganadora das coisas1. O empírico, via de regra, resulta da relação do ser social com o mundo exterior, e essa relação se dá, muitas vezes, por intermédio dos sentidos – até mesmo naturais, como a visão ou o tato.


			Ainda que inicialmente identificada por intermédio da experiência empírica, é concreta a existência dos recursos provenientes do fundo público para a realização do trabalho nas escolas. A identificação do fenômeno gestão dos recursos públicos nas escolas, com as suas particularidades, foi um importante combustível que me levou a realizar este livro, tendo em vista a relação direta entre a gestão orçamentária e o acesso aos meios de trabalho, por exemplo.


			Nesse sentido, os meios de trabalho, elaborados anteriormente à ação do professor e externamente à escola, tais como canetas e computadores, por exemplo, quando estiverem disponíveis para o seu uso, estarão sob condições específicas. Dito de outra maneira, em tentativa de aprofundar a análise, 


			[...] o que diferencia as épocas econômicas não é “o que” é produzido, mas “como”, “com que meios de trabalho”. Estes não apenas fornecem uma medida do grau de desenvolvimento da força de trabalho, mas também indicam as condições sociais nas quais se trabalha (Marx, O capital: crítica da economia política. Livro I: o processo de produção do capital, 2017, p. 257).


			Entender tais condições sociais nas quais se trabalha é tarefa assumida e que perpassa toda a produção deste texto, no qual pretendo correlacionar gestão orçamentária e trabalho estranhado.


			Concluindo a apresentação das motivações que me levaram à produção deste trabalho, cito Karel Kosik:


			(...) o homem, para conhecer as coisas em si, deve primeiro transformá-las em coisas para si; para conhecer as coisas como são independentemente de si, tem primeiro de submetê-las à própria praxis: para poder constatar como são elas quando não estão em contacto consigo, tem primeiro de entrar em contacto com elas. O conhecimento não é contemplação. A contemplação do mundo se baseia nos resultados da praxis humana. O homem só conhece a realidade na medida em que ele cria a realidade humana e se comporta antes de tudo como ser prático (Kosik, 1995, p. 28).


			 Dito isso, a questão central que busco discutir neste livro é a relação entre os professores das escolas de educação básica com o modelo de gestão do fundo público e seus desdobramentos no universo do trabalho docente e os estranhamentos decorrentes nas atuais relações de trabalho, sob o domínio do modo de produção capitalista.


			 Para discutir essa relação entre docentes e gestão do orçamento público das escolas, é preciso investigar como ela acontece e como ocorre - se for o caso - a participação dos professores na condução da gestão orçamentária e quais são os reflexos desta gestão no fazer docente, uma vez que a gestão orçamentária visa, pelo menos sob o mundo das aparências, a servir de apoio ao funcionamento de uma instituição que tem como função precípua o processo ensino/aprendizagem.


			 A gestão orçamentária, como já dito, tem como principal função criar as condições concretas para a execução do trabalho docente, por meio da disponibilização dos meios de trabalho, por exemplo. Assim, uma pergunta transversal à grande parte deste trabalho é: qual é e como se dá a efetiva participação dos professores na gestão orçamentária das escolas?


			 Assim, é nesse ponto que se faz importante a introdução neste texto da categoria trabalho estranhado. Se há escola e professores nesse ambiente, obviamente se realiza trabalho docente. Contudo, como é realizado esse trabalho docente? O trabalho docente, a respeito da gestão orçamentária, é acompanhado de uma reflexão crítica e da retomada de uma prática na busca pela emancipação dos trabalhadores ou, pelo menos, da superação das contradições? Ou o trabalho docente ocorre numa perspectiva que naturaliza os meios de trabalho disponíveis bem como a gestão orçamentária, tornando-os estranhos aos professores? Esses questionamentos serão o fio condutor desta obra.
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1


			TRABALHO


			1.1 O trabalho como pôr teleológico


			Anteriormente ao exame do conceito de trabalho estranhado, são fundamentais algumas considerações sobre um conceito mais amplo: o conceito de trabalho.


			 É importante conceituar que “o trabalho é (...) uma condição da existência do homem (...), eterna necessidade natural de mediação do metabolismo entre homem e natureza e, portanto, da vida humana” (Marx, O capital: crítica da economia política. Livro I: o processo de produção do capital, 2017, p. 120).


			 Diferentemente dos demais seres vivos, o homem transforma a natureza de acordo com a sua vontade ou necessidade. O homem rompeu os limites impostos por ecossistemas ou ambientes naturais. Ele ocupa e transforma todos os lugares da superfície do planeta, sem perder de vista que faz parte e depende da natureza para sobreviver.


			 Esse salto que o homem dá, em relação aos outros animais, é acompanhado de sua capacidade de desenvolver conceitos e de “um sistema de espelhamento da realidade (quer dizer, um sistema de atos não existentes em si)” (Lukács, 2013, p. 53). Dito de outra forma, uma pedra utilizada tanto pelo homem como pelo macaco, ambos com o objetivo de quebrarem uma noz, para o macaco, esse objeto continuará a ser apenas uma pedra e nada mais, uma vez que “a pedra, no seu ser-aí e no seu ser-assim natural, nada tem a ver com a faca ou o machado” (Lukács, 2013, p. 54). O homem, por sua vez, desenvolveu o conceito de machado, unindo a pedra à madeira, por exemplo; e o machado não está disponível na natureza. O machado é resultado desse espelhamento realizado unicamente pelo homem. O homem, dessa maneira, ao fazer da pedra e da madeira um machado, “pode provir do ente natural um ente no quadro do ser social” (Lukács, 2013, p. 54).


			Assim, o “salto da gênese do ser social” (Lukács, 2013, p. 34) que o homem deu em relação aos outros animais passa pelo trabalho. Lukács, numa perspectiva marxiana, afirma que o estudo sobre o homem só é possível por meio do entendimento do trabalho como atividade que faz do homem o único ser social.


			Complementarmente, neste estudo, considero o trabalho como essencialmente teleológico. Na teleologia, tudo deve fazer sentido e ter um fim determinado. Porém tal análise, bastante simples, poderia remeter à crença em um deus ou em coisa parecida, o qual teria seus objetivos misteriosos e, assim, se explicariam os fenômenos e processos por meio da metafísica. No entanto a teleologia, na perspectiva marxiana, é aquilo definido pelo homem como um objetivo que só pode ser alcançado por intermédio do trabalho. E esse propósito – teleologia - conduz o trabalho. Não há trabalho que não tenha uma finalidade, um objetivo, mesmo que seja um trabalho alienado, intuitivo, mecânico ou como se queira chamá-lo. Mesmo quando há alienação do trabalho, algum homem definiu tais objetivos e, desse jeito, estabeleceu-se a imprescindibilidade da teleologia presente no trabalho quanto atividade. Mesmo na sociedade estruturada sob uma divisão do trabalho, em que muitas vezes esses propósitos estão ocultos para indivíduos que trabalham sem idealizarem os fins, existe uma teleologia. Dessa maneira, o trabalho tem um pôr teleológico e é apenas o homem que define os fins, objetivando as coisas. Utilizo as palavras de LUKÁCS (2013, p. 44) para reforçar este raciocínio: “em cada processo singular de trabalho, o fim regula e domina os meios. Este fim é o pôr teleológico”.


			Assim, humaniza-se o trabalho e, ao mesmo tempo, desnaturaliza-se o trabalho. Portanto, o trabalho faz parte da ontologia do ser social, ou seja, da essência do que é humano. A teleologia não se aplica a nenhum fenômeno natural, a não ser ao trabalho social, pois: 


			Obviamente a grama não cresce para ser comida pelos bezerros, e estes não engordam para fornecer a carne que alimenta os animais ferozes. Em ambos os casos, porém, o animal que come está ligado biologicamente ao respectivo tipo de alimentação e essa ligação determina a sua conduta de forma biologicamente necessária (Lukács, 2013, p. 53).


			Dito isso, e ainda sob a análise do mundo físico, a natureza não foi inventada, tampouco tem algum fim a ser atingido.


			Ao se estranharem determinados fatos, são do senso comum perguntas como para que determinada coisa aconteceu ou foi feita (?). Ao se perguntar para quê, incorre-se num finalismo alienado, como se o mundo natural tivesse uma causa, a qual, não identificada, se submetesse à metafísica.


			Desse modo, a gestão orçamentária – do fundo público – bem como o trabalho docente estão absolutamente enquadrados em tal lógica; e, consequentemente, existe uma teleologia que define como serão efetivadas as atividades de gestão e de docência.


			Assim, sob a perspectiva de a teleologia ser a condutora do trabalho, “a atividade do homem, com ajuda dos meios de trabalho, opera uma transformação do objeto do trabalho segundo uma finalidade concebida desde o início” (Marx, O capital: crítica da economia política. Livro I: o processo de produção do capital, 2017, p. 258).


			Portanto, concomitantemente à realização do trabalho, a apresentação do conceito de meio de trabalho se torna fulcral para se entenderem tais atividades humanas. O machado, exemplificado nos parágrafos anteriores, é um meio de trabalho. E, sem essas ferramentas, a realização do trabalho está comprometida ou se torna inviável.


			Como numa espiral, a necessidade por meios de trabalhos é crescente, de forma que “mal o processo de trabalho começa a se desenvolver e ele já necessita de meios de trabalho previamente elaborados” (Marx, O capital: crítica da economia política. Livro I: o processo de produção do capital, 2017, p. 257).


			Como já dito na introdução deste trabalho, os meios de trabalho utilizados diretamente pelo professor vão da caneta aos prédios nos quais funcionam as escolas, passando pelos equipamentos de comunicação ou de produção de material didático, por exemplo. É importante lembrar que a produção de tais meios de trabalho, elaborados por trabalhadores da educação, da indústria, da agricultura etc., ocorre dentro e fora da escola.


			Porém os meios de trabalho não são apenas aquelas ferramentas utilizadas diretamente pelos professores, como papel, livros ou edifícios.


			Num sentido mais amplo, o processo de trabalho inclui entre seus meios, além das coisas que medeiam o efeito do trabalho sobre seu objeto e, assim, servem de um modo ou de outro como condutores da atividade, também todas as condições objetivas que, em geral, são necessárias à realização do processo. Tais condições não entram diretamente no processo, mas sem elas ele não pode se realizar, ou o pode apenas de modo incompleto (Marx, O capital: crítica da economia política. Livro I: o processo de produção do capital, 2017, p. 258).


			Dessa maneira, a gestão orçamentária das escolas torna-se fundamental para que se entenda o trabalho desenvolvido nessas instituições. A gestão dos recursos financeiros comporá, e ao mesmo tempo criará, as condições objetivas que são necessárias à realização do processo, apresentadas por Marx. E tais condições objetivas geram outras condições que se retroalimentam e contribuem com a determinação do que está posto como meios de trabalho disponíveis para o exercício docente.


			Os meios de trabalho não são apenas as ferramentas que medeiam o efeito do trabalho sobre seu objeto, mas também o conjunto de objetos que estão diretamente ligados à gestão do trabalho docente, o qual tem finalidades concretas, como o ensino. Dessa forma, tornam-se inseparáveis a atividade de ensino e a gestão das escolas, uma vez que o ensino é pensado e tem uma finalidade, a qual depende da gestão escolar para que se atinja o objetivo pré-determinado. Desse modo, a gestão da escola integra o fazer docente, e esse exige meios para a sua realização, meios que são dados pela gestão escolar.


			Assim, é possível inferir que a gestão das escolas compõe, e ao mesmo tempo disponibiliza, os meios de trabalho. E essa gestão terá, inevitavelmente, uma interseção com o trabalho da docência e, desse modo, o estudo da essência desse modelo de gestão passará pela busca do entendimento das condições sociais nas quais se trabalha.


			Entender tais condições sociais nas quais se trabalha passa por entender a articulação entre as forças produtivas - compostas pelos meios de trabalho, pelos objetos de trabalho e pela força de trabalho (energia humana empregada no processo de trabalho) – e as relações de produção, as quais refletem as técnicas do processo de trabalho e “dizem respeito ao controle ou domínio que os produtores diretos têm sobre os meios de trabalho e sobre o processo de trabalho em que estão envolvidos” (Netto, 2012, p. 71)2.


			Entender as condições nas quais se trabalha exige compreender o modo de produção no qual se está inserido.


			Desse modo, é imperioso afirmar que a gestão orçamentária das escolas e seus trabalhadores estão subsumidos ao modo de produção capitalista.


			A partir de tal conhecimento tácito, inicio um exame do conceito de trabalho estranhado, sob o modo de produção capitalista, para, dessa maneira, buscar realizar as inferências que se seguirão ao longo deste livro.


			1.2 Trabalho e estranhamento


			Inicio este subcapítulo considerando que as escolas públicas funcionam sob a administração direta do Estado brasileiro e se encontram estruturadas sob a lógica do modo de produção capitalista.


			Dessa forma, parto do pressuposto de que o capital controla, por meio da correção, a força de trabalho, os meios de produção bem como os objetos de produção, de modo que


			[...] a existência da força de trabalho como mercadoria3 implica na separação do trabalhador dos meios de produção [e], o processo de trabalho reúne-os novamente (...). Mas agora eles estão reunidos sob condições que são estabelecidas pelo capital e com a finalidade de perseguir os objetivos do capital (Labour Process Group Brighton, 1991, p. 17)4.


			Concomitantemente a essa situação, na qual o trabalho se dá conformado sob a propriedade privada dos meios de produção, os trabalhadores das instituições públicas do Estado burguês também estão submetidos a essa lógica, independentemente de estarem ou não subjugados à produção de mais-valia, pois


			[...] o capital precisa do controle real do processo de trabalho precisamente porque a separação formal do trabalhador dos meios de produção é cancelada, na realidade, pela forma material do processo de trabalho no qual trabalhador, materiais e instrumentos são combinados. O capital precisa ter controle sobre a forma dessa combinação, porque quaisquer que sejam os instrumentos e materiais (p. ex., qualquer que seja a tecnologia) existe sempre mais de uma forma de efetivar a combinação e existe sempre a possibilidade de o processo ser inspirado por algum outro objetivo que não o da valorização e potencialmente em conflito com ele (Labour Process Group Brighton, 1991, p. 17).


			Sendo assim, realço que os servidores públicos lotados nas escolas, os quais trabalham sob regime assalariado, independentemente de ser por meio direto ou indireto, submetem-se às condições estabelecidas pelo capital, o qual busca a promoção da valorização. 


			Transversalmente à lógica desenvolvida até aqui, há de se considerar a importância da divisão do trabalho nesta análise.


			Desse modo, também é nodal dizer que onde há propriedade privada dos meios de produção, há divisão do trabalho. Em outras palavras, “divisão do trabalho e propriedade privada são expressões idênticas: a primeira enuncia em relação à atividade, aquilo que se enuncia na segunda em relação ao produto da atividade” (MARX; ENGELS, 1977, p. 46).


			 Na divisão do trabalho promovida pelo modo de produção capitalista, porém, não apenas sob essa realidade, cada trabalhador “dispõe de uma esfera de atividade exclusiva e determinada, que lhe é imposta e da qual não pode sair; o homem é caçador, pescador, pastor, crítico (...) e aí deve permanecer se não quiser perder seus meios de vida” (MARX; ENGELS, 1977, p. 47). Assim, sob a divisão do trabalho e nessas condições sociais nas quais se trabalha, é comum a vulgarização do trabalho como atividade natural, de forma a não se reconhecer o homem como ser social, na visão marxiana de Lukács, tampouco se admite a possibilidade da existência do homem genérico, nos termos de Marx, pois:


			Esta fixação da atividade social [a divisão do trabalho] – esta consolidação de nosso próprio produto num poder objetivo superior a nós, que escapa ao nosso controle, que contraria nossas expectativas e reduz a nada nossos cálculos – é um dos momentos capitais do desenvolvimento histórico que até aqui desenvolvemos (Marx & Engels, A ideologia alemã, 1977, p. 47).


			Essa coletividade de homens genéricos somente seria realizável, e com plenitude, numa sociedade onde cada trabalhador


			[...] não tem uma esfera de atividade exclusiva, mas pode aperfeiçoar-se no ramo que lhe apraz [e], a sociedade regula a produção geral, dando assim a possibilidade de hoje fazer tal coisa, amanhã outra, caçar pela manhã, pescar à tarde, criar animais ao anoitecer, criticar após o jantar, segundo meu desejo, sem jamais tornar-me caçador, pescador, pastor ou crítico (Marx & Engels, A ideologia alemã, 1977, p. 47).


			Portanto, é sob a lógica da divisão do trabalho que está inserido o professor, muitas vezes, chamado de profissional, tratamento contemporâneo dado a trabalhadores especialistas numa sociedade de classes. Nas escolas de um modo geral, o professor se torna um especialista em sala de aula e acaba limitando sua atividade ao ensino, muitas vezes exclusivamente ao breve encontro que tem com os estudantes no tempo regular de aula.


			Sobre divisão do trabalho, profissionalização e transformação da força de trabalho em mercadoria, André Gorz faz uma síntese oportuna:


			Uma cultura é tão mais rica quanto mais os saberes comuns de que ela é tecida lhe permitam integrar, transformar conhecimentos novos em saberes (...). Inversamente, mais uma sociedade codifica e transforma em conhecimentos formalizados os saberes comuns, mais sua cultura se empobrece. Ora, durante a segunda metade do século XX um número crescente de saberes (...) foram transformados em conhecimentos homologados e profissionalizados, para enfim se tornarem serviços tarifados. O desenvolvimento das profissionalizações desqualificou as práticas e as relações das quais os saberes comuns eram o suporte, e as substituiu por prestações de pagamentos, por relações comerciais (Gorz, 2005, p. 32).


			Sendo assim, a realidade objetiva do professor é a de trabalhador subjugado ao trabalho assalariado e à divisão do trabalho, tal como os demais servidores públicos do Estado burguês brasileiro.


			 A submissão à divisão do trabalho retira do homem exatamente o que o diferencia dos demais animais: a teleologia presente exclusivamente no trabalho. Ao exercer sua atividade sem conhecer quais são os seus fins, pois, se pelo trabalho realizado, ele busca apenas garantir a sua sobrevivência, como está colocado na relação assalariada, o homem tende a viver – se assim fosse possível – na condição de animal.


			O animal é imediatamente um com a sua atividade vital. Não se distingue dela. É ela. O homem faz da sua atividade vital mesma um objeto da sua vontade e da sua consciência. Ele tem atividade vital e consciente. Esta não é uma determinidade (Bestimmtheit) com a qual ele coincide imediatamente. A atividade vital consciente distingue o homem imediatamente da atividade vital animal. Justamente, (e) só por isso, ele é um ser genérico. Ou ele somente é um ser consciente, isto é, a sua própria vida lhe é objeto, precisamente porque é um ser genérico. Eis por que a sua atividade é atividade livre (Marx, Manuscritos econômico-filosóficos, 2010, p. 84).


			 Quando o homem não vive na condição de um ser consciente ao trabalhar, desconhecendo os meios e os fins da sua atividade, tornando-se parte da máquina ou do meio de trabalho que utiliza, ele está submetido ao estranhamento daquela atividade que o diferencia dos demais animais, ou seja, do trabalho. Dessa maneira, “o trabalho estranhado inverte a relação a tal ponto que o homem, precisamente porque é um ser consciente, faz da sua atividade vital, da sua essência, apenas um meio para sua existência” (Marx, Manuscritos econômico-filosóficos, 2010, p. 84). E esse meio para a sua existência tornou-se o salário.


			Presentemente nessa lógica das relações de trabalho assalariadas, é importante frisar que não é o valor real, ou o valor nominal do salário, que determina o nível do estranhamento; ou seja, não é uma questão quantitativa, como se fosse possível separar qualidade de quantidade. É exatamente na qualidade de trabalhador assalariado que o homem estranhará o seu trabalho, pois “uma violenta elevação do salário (...) nada seria além de um melhor assalariamento do escravo e não teria conquistado nem ao trabalhador nem ao trabalho a sua dignidade e determinação humanas” (Marx, Manuscritos econômico-filosóficos, 2010, p. 88).


			 Desse modo, é possível inferir que


			[...] salário e propriedade privada são idênticos, pois o salário (onde o produto, o objeto do trabalho, paga o próprio trabalho) é somente uma consequência necessária do estranhamento do trabalho, assim como no salário também o trabalho aparece não como fim em si, mas como o servidor do salário (Marx, Manuscritos econômico-filosóficos, 2010, p. 88).


			Dessa maneira, por meio dos conceitos de propriedade privada, divisão do trabalho e trabalho assalariado, é que avançarei no exame do conceito de trabalho estranhado a partir do seguinte pressuposto: “salário é uma consequência imediata do trabalho estranhado, e o trabalho estranhado é a causa imediata da propriedade privada” (Marx, Manuscritos econômico-filosóficos, 2010, p. 88).


			Procuro provar, por meio deste livro, que há um aprofundamento do estranhamento do trabalho causado pelo modelo de gestão orçamentária das escolas públicas; posto que, de acordo com o já exposto até aqui, o estranhamento está dado não apenas para os professores, mas a todos os trabalhadores assalariados, expostos à divisão do trabalho sob o modo de produção capitalista.


			O que analiso nesta obra, então, é o quanto a gestão orçamentária das escolas contribui para intensificar esse estranhamento.


			Ao mesmo tempo, independentemente de o estranhamento ao qual estariam submetidos os professores passar também pelo modelo de gestão orçamentária, sua possível superação nesse caso específico da gestão, se esse for o caso, não significará a superação do estranhamento vivido pelos docentes nas escolas, uma vez “que esse desenvolvimento só aniquila alguns estranhamentos antigos, substituindo-os por uma nova espécie de estranhamentos” (Lukács, 2013, p. 558).


			Contudo é possível verificar que fica latente a contradição entre a teleologia e o estranhamento, quando o trabalhador se pergunta qual é o verdadeiro fim da sua atividade. O estranhamento não se acomoda nessa lógica de ter o trabalho um pôr teleológico definido pelo trabalhador porque esse se tornou assalariado. Dessa maneira, ao mesmo tempo em que a busca pela superação do estranhamento pode redundar em novos estranhamentos, dialeticamente, a luta contra o estranhamento pode compor a luta pela emancipação dos trabalhadores, pois


			A generidade para si, num dos polos, e, no outro, o homem não mais só particular, o homem que está superando a sua particularidade (e, com esta, o seu estranhamento) constituem, portanto, realidades sociais e não meras imagens ideais de cunho ideológico utópico (Lukács, 2013, p. 557).


			Em outras palavras, a possível luta pela superação dos estranhamentos torna possível e, ao mesmo tempo, compõe elementos de processos revolucionários.


			Assim, se se busca a superação do estranhamento, os trabalhadores não estarão, necessariamente, condicionados ou predestinados a atingirem tal objetivo. Porém a busca pela superação dos estranhamentos torna-se uma das molas que movimentam o processo de luta de classes, tornando reais as possibilidades de emancipação dos trabalhadores.
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			ORÇAMENTO PÚBLICO


			2.1 Orçamento público e o conceito de mercadoria


			Sobre orçamento, inicialmente, utilizarei a definição constante no sítio do então Ministério da Economia, Planejamento Desenvolvimento e Gestão:


			É um instrumento de planejamento governamental em que constam as despesas da administração pública para um ano, em equilíbrio com a arrecadação das receitas previstas. É o documento onde o governo reúne todas as receitas arrecadadas e programa o que de fato vai ser feito com esses recursos (Brasil, 2015). 


			Considerando que o orçamento engloba receitas e despesas, as quais, inevitavelmente serão, respectivamente, compostas e realizadas por meio de moeda/dinheiro, recorrerei, ao longo deste subcapítulo, além do conceito de mercadoria, também ao conceito de dinheiro em Marx.


			Analiso o fenômeno orçamento tentando entender as múltiplas formas possíveis pelas quais se apresenta, dialeticamente distintas e totalizantes, tais como: “dinheiro, moeda, meio de circulação, meio de compra, meio de pagamento e tesouro” (MARX, 2017). Num breve resumo sobre essas formas assumidas pelo orçamento, as quais serão melhor apuradas ao longo deste trabalho, afirmo introdutoriamente que o orçamento toma a forma de dinheiro; pois, sobre as características das despesas públicas, “o dinheiro é seu próprio elemento constitutivo” (Abraham, 2017, p. 145). Também é representado como moeda, posto que é sob essa materialização, a qual recebe uma alcunha, que esse orçamento é quantificado e está disposto para ser utilizado. O orçamento, por ser constituído de dinheiro, é “meio de circulação, posto que, à medida em que o processo de troca transfere mercadorias das mãos em que elas não são valores de uso para as mãos em que elas o são, ele é metabolismo social” (Marx, O capital: crítica da economia política. Livro I: o processo de produção do capital, 2017, p. 178). O orçamento viabiliza, ou se torna, meio de compra porque, assim como “a mercadoria está sempre do lado do vendedor, o dinheiro sempre [está] do lado do comprador, como meio de compra” (Marx, O capital: crítica da economia política. Livro I: o processo de produção do capital, 2017, p. 188). O orçamento é meio de pagamento porque é por intermédio dele que o Estado paga pelos bens e serviços necessários à realização das suas políticas. Por fim, o orçamento é tesouro porque o comprador - nesse caso o Estado e por meio do trabalho do servidor público - se transforma em devedor e o vendedor em credor, de forma que o dinheiro vai se tornar meio de circulação apenas quando de fato acontecer o pagamento. Assim, durante o tempo necessário entre a arrecadação da receita (dinheiro) por parte do Estado, a compra - na consequente formação da dívida por parte do Estado - e o pagamento, o dinheiro se transformou em tesouro. O servidor – agente público - trabalha, utilizando o orçamento, na contratação de um serviço ou na compra de um bem, e o Estado paga por isso apenas depois. O dinheiro só retorna à forma de meio de circulação na hora de se efetuar o pagamento, após o que se chama de liquidação.


			Dito isso, e relembrando a definição do Ministério da Economia de que o orçamento parte de uma reserva de receitas para a realização de despesas ao longo de um ano de trabalho, as inúmeras formas adquiridas pelo orçamento, citadas no parágrafo anterior, aparecem na análise sobre o dinheiro e a circulação de mercadorias em Marx, que diz:


			É apenas no vencimento do prazo que o meio de pagamento entra efetivamente em circulação, isto é, passa das mãos do comprador para as do vendedor. O meio de circulação converteu-se em tesouro porque o processo de circulação se interrompeu logo após a primeira fase, ou porque a figura transformada da mercadoria foi retirada de circulação. O meio de pagamento entra na circulação, mas depois que a mercadoria já saiu dela (Marx, O capital: crítica da economia política. Livro I: o processo de produção do capital, 2017, p. 209).


			Em continuidade à ampliação desse raciocínio, buscarei desenvolver brevemente os conceitos mercadoria e dinheiro de forma a permitir inferências relativas ao orçamento e às diversas formas que este assume.


			Para Marx (2017, p. 145), o dinheiro também é mercadoria, ou está contido na categoria mercadoria, de maneira que:


			(...) o tipo específico de mercadoria em cuja forma natural, a forma de equivalente encarna socialmente, torna-se agora mercadoria-dinheiro [Geldware] ou funciona como dinheiro. Desempenhar o papel do equivalente universal no mundo das mercadorias torna-se sua função especificamente social e, assim, seu monopólio social (Marx, O capital: crítica da economia política. Livro I: o processo de produção do capital, 2017, p. 145).


			 O dinheiro torna-se “equivalente universal” (MARX, 2017) no mundo das mercadorias, tendo como característica a grande fluidez nos “processos de troca” (MARX, 2017). Nesse contexto, e em sua decorrência, surge a moeda e o seu sistema. Cabe esclarecer que, como já dito, a moeda é uma das muitas formas de se representar o dinheiro, mas nem tudo o que é dinheiro (equivalente) é também moeda. Exemplificando: o ouro, que não é moeda, como o Real brasileiro ou o Peso argentino, pode assumir a forma de equivalente e ser utilizado como dinheiro.


			Nesse sentido, vale realçar que, assim como as mercadorias, o sistema monetário nada tem de natural, posto que a moeda, a qual tem reconhecido valor nos processos de troca, é resultado exclusivo da atividade humana, bem como todo produto do trabalho. Contudo, mais uma vez, é importante sublinhar que “uma coisa pode ser valor de uso sem ser valor. É esse o caso quando sua utilidade para o homem não é mediada pelo trabalho. Assim é o ar, a terra virgem, os campos naturais, a madeira bruta etc” (Marx, O capital: crítica da economia política. Livro I: o processo de produção do capital, 2017, p. 118).
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